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tendo em vista que incurso em multa fixada anterior-
mente, por não ter exibido os extratos solicitados ou
comprovação da sua inexistência. 

O agravante alega que não fora possível localizar
os documentos requeridos pela parte autora e pelo Juízo,
embora todo o esforço desprendido. Acrescenta que a
ação não deve prosperar porque o autor não comprovou
os fatos alegados. 

O agravante pugnou pela concessão de efeito sus-
pensivo, ao argumento de que a decisão poderá lhe
causar lesão patrimonial grave e de difícil reparação,
visto que a exibição dos documentos não pode ser feita
sob cominação de multa. 

Às f. 155/156, foi deferida a formação do agravo
de instrumento, que foi recebido apenas no efeito devo-
lutivo. 

Prestadas informações, o Juiz singular manteve a
sua decisão. 

Intimado, o agravado apresentou contraminuta (f.
164/171), reiterando apontamentos e refutando os
argumentos da agravante, requerendo, ao final, a
manutenção da decisão. 

Esse é o relatório. 
Preliminar de ofício - despacho sem cunho

decisório - não conhecimento do recurso. 
Em análise apurada dos autos, verifica-se que a

irresignação do apelante não é contra uma decisão pro-
ferida pelo Juiz, mas sim contra um mero despacho que
tem a função de reafirmar uma decisão anteriormente
proferida. 

O referido despacho não tem o condão de decidir,
mas tão somente impulsionar o processo, uma vez que
determina o cumprimento de uma decisão já proferida.
Não se trata de uma decisão interlocutória, pois o mero
despacho não visa decidir qualquer questão incidente no
feito. 

Por se tratar de uma decisão que apenas impul-
siona o processo, esta é irrecorrível conforme dispõe art.
504 do CPC. 

Nesse sentido, são os acórdãos abaixo: 

Agravo de instrumento. Não cumprimento de liminar conce-
dida. Ausência de decisão interlocutória. Art. 162, § 2º, do
CPC. - Se o despacho impugnado apenas determina o
cumprimento de decisão anteriormente proferida referente
ao deferimento de pedido cautelar, não há que se falar em
decisão interlocutória, mas apenas em mero ato de impul-
sionamento do processo, que não traz qualquer resolução à
questão, não podendo ser combatida pela via do agravo de
instrumento. Afastando-se a decisão recorrida do disposto
no art. 162, § 2º, do CPC, é incabível a interposição do pre-
sente agravo de instrumento. (TJMG - Agravo de Instrumento
nº 2.0000.00.421249-5/000(1) - 5ª Câmara Cível - Rel.
Des. Armando Freire - j. em 30.10.2003.) 

Ação revisional. Mera reiteração de ordem. Matéria
preclusa. Agravo de instrumento. Exibição de documentos.
Impossibilidade de exibição não demonstrada. Pena coerciti-

va. Multa diária. Cumulação com a pena prevista no crime
de desobediência. Pessoa jurídica. Impossibilidade. - É
irrecorrível o pronunciamento judicial quanto à determi-
nação já definida por decisão anterior, a que se procura dar
cumprimento e efetividade. - A multa diária tem a finalidade
de obter o efetivo resultado da tutela jurisdicional, podendo,
inclusive, ser aplicada independentemente do pedido da
parte, a teor do art. 461, § 4º, do CPC. - É descabida a
imposição de pena por crime de desobediência em incidente
exibitório, sob pena de ocorrência de bis in idem, já que para
o não cumprimento do comando é assegurada a sanção civil
consubstanciada na presunção de veracidade dos fatos,
imposta pelo art. 359 do CPC. - V.v.: - É descabida a
imposição de multa cominatória por haver, nesse caso, ônus
específico previsto para o descumprimento da determinação
de exibição, decorrente da presunção de veracidade pelo
descumprimento da ordem. (TJMG - Agravo de Instrumento
n° 1.0629.06.028044-9/001- 14ª Câmara Cível - Rel. Des.
Elias Camilo - j. em 17.01.2008.) 

Dessa feita, por ser a insurgência do agravante
contra um despacho sem cunho decisório, é que não
recebo o recurso. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES GUILHERME LUCIANO BAETA NUNES e
ELPÍDIO DONIZETTI. 

Súmula - NEGARAM SEGUIMENTO AO RECURSO.

. . .  

Responsabilidade civil - Serviços do extrajudicial
- Oficial registrador de imóveis -

Responsabilidade direta e subjetiva -
Personalidade e natureza jurídica da atividade -
Constituição da República, art. 236, § 1º - Leis

6.015, de 1973, e 8.935, de 1994 - Precedentes
do Supremo Tribunal Federal e do Superior

Tribunal de Justiça - Princípio da legalidade -
Qualificação dos títulos - Abrangência e limite -
Escritura pública de compra e venda - Falsidade

material - Ausência de culpa do oficial re-
gistrador - Corretor de imóveis e mandatário do
alienante que se beneficia da fraude - Obrigação

de exação do negócio intermediado -
Responsabilidade civil configurada - Dever de

indenizar - Voto vencido

Ementa: Responsabilidade civil. Serviços do extrajudicial.
Oficial Registrador de Imóveis. Responsabilidade direta e
subjetiva. Personalidade e natureza jurídica da atividade.
Constituição da República, art. 236, § 1º. Leis 6.015, de
1973 e 8.935, de 1994. Precedentes do Supremo
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Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça.
Princípio da legalidade. Qualificação dos títulos.
Abrangência e limite. Escritura pública de compra e
venda. Falsidade material. Ausência de culpa do Oficial
Registrador. Corretor de imóveis e mandatário do alie-
nante que se beneficia da fraude. Obrigação de exação
do negócio intermediado. Responsabilidade civil confi-
gurada. Dever de indenizar. Voto Vencido. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00552255..0011..000044110077-33//000011 -
CCoommaarrccaa ddee PPoouussoo AAlleeggrree - AAppeellaanntteess:: 11ºº)) JJoosséé LLuuiizz ddee

FFaarriiaa AAmmaarraall,, 22ooss)) MMaaííssee MMoorreeiirraa MMiirraannddaa ee oouuttrroo,, 33ºº))
JJoosséé TTaaddeeuu PPeerreeiirraa ddee CCaarrvvaallhhoo - AAppeellaaddooss:: JJoosséé LLuuiizz ddee
FFaarriiaa AAmmaarraall,, MMaaííssee MMoorreeiirraa MMiirraannddaa ee oouuttrroo,, JJoosséé
TTaaddeeuu PPeerreeiirraa ddee CCaarrvvaallhhoo,, AAnnttôônniioo JJoosséé ddee CCaassttrroo ee
oouuttrroo - LLiittiissccoonnssoorrtteess:: FFrraanncciissccoo RRaayymmuunnddoo,, AAddeemmaarr
FFiioorraanneellllii,, LLuuiizz IInnáácciioo RReeqquueejjoo ddoo AAmmaarraall,, BBeenneeddiittoo
WWeenncceessllaauu ddaa SSiillvvaa,, JJoosséé LLuuiizz ddee FFaarriiaa AAmmaarraall - RReellaattoorraa::
DDEESS..aa SSEELLMMAA MMAARRQQUUEESS - RReellaattoorr ppaarraa oo aaccóórrddããoo:: DDEESS..
MMAARRCCEELLOO RROODDRRIIGGUUEESS

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 11ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência da Desembargadora Selma Marques , na
conformidade da ata dos julgamentos e das notas
taquigráficas, EM REJEITAR PRELIMINAR DE CARÊNCIA
DE AÇÃO, DE OFÍCIO, DECLARAR A ILEGITIMIDADE
PASSIVA AD CAUSAM DO LITISDENUNCIADO ADEMAR
FIORANELLI, DAR PROVIMENTO AO PRIMEIRO RECUR-
SO, JULGAR PREJUDICADO O SEGUNDO RECURSO E
NEGAR PROVIMENTO AO TERCEIRO RECURSO, NOS
TERMOS DO VOTO DO VOGAL, VENCIDA A RELATO-
RA, COM RECOMENDAÇÕES. 

Belo Horizonte, 14 de janeiro de 2010. - Selma
Marques - Relatora vencida.  - Marcelo Rodrigues -
Relator para o acórdão. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

Sessão do dia 30.09.2009.

DES.ª SELMA MARQUES - Cuida-se de apelações
interpostas contra a r. sentença de f. 465/472, que jul-
gou parcialmente procedente a ação de indenização por
danos morais e materiais ajuizada por Rita Silvério
Pereira de Castro e Antônio José de Castro contra José
Tadeu Pereira de Carvalho e outros, para

condenar os requeridos, bem como os denunciados, a in-
denizar, solidariamente, os autores pelos danos materiais
sofridos, no importe de R$26.540 (vinte e seis mil quinhen-
tos e quarenta reais), além dos danos morais fixados em
R$4.000,00 (quatro mil reais), os quais serão devidamente
corrigidos pela incidência dos juros legais (1% a.m.) a partir
da citação, sem prejuízo da correção monetária do período

pela Tabela da Corregedoria-Geral de Justiça. Condeno,
ainda, os requeridos, bem como os denunciados, solidaria-
mente, ao pagamento das despesas processuais e ho-
norários advocatícios, os quais fixo em 15% (quinze) do valor
da condenação, devidamente corrigidos. 

Às f. 474/486, apela Tabelionato de Registro de
Imóveis de Pouso Alegre, suscitando preliminar de carên-
cia de ação. No mérito, sustenta que agiu no exercício
regular de um direito que lhe atribuiu a lei. Alega que o
registro se revestiu de todos os componentes para a sua
validade, não havendo erro ou imperfeição na conduta
e no serviço dos registradores. 

Aduz que eventual ato ilícito se deu por quem falsi-
ficou a escritura pública, e não pelo registro. 

Por sua vez, f. 492/499, inconformados com a r.
sentença, recorrem Maíse Moreira Miranda Swerts e
outro, alegando que não podem ser condenados por
qualquer ato ilícito, uma vez que, caso tenham reco-
nhecido a firma, o fizeram em vista do sinal público que
possuía em cartório. Acrescentam, sustentando que não
se encontra nos autos a escritura falsa com a firma
reconhecida pela tabeliã ou seu substituto. 

Reafirmam que nenhuma responsabilidade cabe à
tabeliã ou ao seu substituto pelo ocorrido, e sim ao
denunciante que registrou escritura e emitiu a certidão de
propriedade do imóvel para os autores da ação. 

Em f. 501/504, apela José Tadeu de Pereira
Carvalho, sustentando que interveio no negócio de com-
pra e venda como corretor, não tendo qualquer respon-
sabilidade quanto à fraude. Acrescenta, alegando que
foi sob a presunção de veracidade do conteúdo do do-
cumento público que se lastreou para a segurança do
negócio jurídico. 

Conheço dos recursos, presentes seus pressupostos
de admissibilidade. 

Verifica-se dos autos que propuseram os autores
contra José Tadeu Pereira de Carvalho e outros ação de
indenização por danos morais e materiais, em virtude de
terem adquirido imóvel cuja escritura pública de compra
e venda teria sido falsificada. 

O MM. Juiz a quo julgou parcialmente procedentes
os pedidos, o que gerou a insurgência dos apelantes. 

Irei analisar as apelações em conjunto, tendo em
vista as matérias levantadas. 

No caso em exame, nenhum dos apelantes se
insurge contra os valores definidos a título de danos
morais e materiais. Tentam se eximir do dever indeniza-
tório, todos baseados na ausência de responsabilidade. 

Inicialmente, passo à análise da preliminar de
carência de ação suscitada pelo primeiro apelante.
Sustenta que não tem personalidade jurídica, não
podendo compor o polo passivo da presente ação. 

Sem razão. 
Isso porque, resta claro, que na contestação de f.

102/110, o réu requereu a denunciação à lide do re-
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presentante do Tabelionato, legítimo para figurar no polo
passivo da presente ação. 

Cediço é que o Cartório de Registros Públicos não
tem personalidade jurídica e, consequentemente, capaci-
dade de ser parte em juízo, mas seus representantes, a
outro turno, detêm legitimidade para tanto. 

Sobre a responsabilidade dos oficiais cartorários,
dispõe o art. 28 da Lei nº 8.935/94: 

Além dos casos expressamente consignados, os oficiais são
civilmente responsáveis por todos os prejuízos que, pessoal-
mente, ou pelos prepostos ou substitutos que indicarem,
causarem, por culpa ou dolo, aos interessados no registro. 

Da mesma forma, a Lei 6.015/73, que regula os
registros públicos: 

Art. 28. Além dos casos expressamente consignados, os ofi-
ciais são civilmente responsáveis por todos os prejuízos que,
pessoalmente, ou pelos prepostos ou substitutos que indi-
carem, causarem, por culpa ou dolo, aos interessados no
registro. 

Assim, rejeito a preliminar de carência de ação. 

DES. FERNANDO CALDEIRA BRANT - Rejeito. 

DES. MARCELO RODRIGUES - Não há dúvida que
o litisdenunciante não se houve com a melhor técnica
processual ao requerer a denunciação à lide “do
Tabelionato de Registro de Imóveis da Comarca de
Pouso Alegre”. Todavia, dentro de uma percepção con-
temporânea do processo como ciência instrumental, a
meu aviso, essa preliminar não merece prosperar, pau-
tando-me para tanto especialmente na observação de
que a citação do litesdenunciado ocorreu, como não
poderia deixar de ser, na pessoa do titular daquela dele-
gação registral de nome José Luiz de Faria Amaral, bem
como do oficial registrador interino e substituto legal do
titular. Outra não é a dicção da Lei dos Notários e
Registradores que, em seus art. 3º e 28º, deixa absolu-
tamente claro que a delegação de tais serviços extrajudi-
ciais é feita em favor de uma pessoa natural. 

Concordo com a argumentação, segundo a qual o
cartório nada mais é do que um lugar, no caso, um local
de trabalho, assim como é também o Palácio da
Liberdade, o Palácio da Alvorada e o Palácio da Justiça,
aqui, da nossa Capital, por exemplo. 

Todavia a imperfeição técnica acima apontada
restou afastada, pois o ato processual praticado se deu
da forma correta, prevista na legislação em vigor. 

Nesse ensejo, gostaria apenas de dizer que há tam-
bém uma segunda impropriedade, segundo a qual não
existe no mundo jurídico brasileiro, tabelionato de re-
gistro de imóveis, o que há é o serviço de registro de
imóveis, restando esta figura jurídica para os serviços
notariais e de protesto, de acordo com a mesma Lei
8.935/94. 

Por último, recomendo à Turma Julgadora a fim de
corrigir o equívoco definitivamente que seja determinado
à Sr.ª Escrivã deste cartório a correção da autuação
deste recurso, substituindo, onde ali consta a expressão
“Tabelionato de Registro de Imóveis” pelo nome da pes-
soa natural que detém a titulariedade da respectiva de-
legação, ou seja, José Luiz de Faria Amaral. 

DES.ª SELMA MARQUES - Registro que aceito a
sugestão do Des. Vogal, recomendando ao cartório que
se faça a substituição do nome do 1º apelante, ali
consignado, pela pessoa física mencionada. 

DES. FERNANDO CALDEIRA BRANT - Também
estou de acordo. 

DES.ª SELMA MARQUES - Verifica-se dos autos
que os autores adquiriram imóvel descrito na inicial, por
meio de serviço de corretagem prestado pela imobiliária
Tadeu Imóveis. Questionaram ao corretor José Tadeu
Pereira e ao próprio Tabelionato de Registros de Imóveis
da Comarca de Pouso Alegre acerca da situação do
imóvel, tendo recebido resposta positiva de que não
constavam quaisquer ônus ou pendências sobre o imóvel
a ser vendido. 

Após procederem ao registro do imóvel, já pro-
movendo a limpa do terreno para a construção, foram
procurados pelo Sr. Roberto Carlos Rodrigues, que infor-
mou que era o proprietário do imóvel, apresentando,
para tanto, a devida escritura registrada. 

Nenhum dos apelantes contesta a falsidade da
escritura apresentada pelo vendedor do imóvel, João
Carlos Nunes, e atestada pela certidão de f. 66. 

Cumpre, portanto, analisar a responsabilidade de
cada um para o evento danoso. 

Em relação ao titular do cartório de registro de
imóveis, tenho que, conforme já analisado na preliminar
de carência de ação, detém legitimidade passiva para
figurar na presente ação. 

Oportuna é a lição do processualista, José Cretella
Júnior, a respeito do tema: 

Pela importância de que se revestem, as atividades dos
notários e dos oficiais do registro serão reguladas por lei,
respondendo civil e criminalmente por ilícitos praticados, no
desempenho dessas atividades, independentemente dos
danos causados. Se houver dano, dupla é a responsabili-
dade. (In Comentários à Constituição de 1988. Forense
Universitária, 1993, v. IX, nº 10, p. 4.616.) 

Nesse sentido, reiterada a jurisprudência deste
Tribunal: 

Oficial de registro - Responsabilidade objetiva - Dever de
indenizar - Lei 8.935/94. [...] Impõe-se aos oficiais de re-
gistro e notários o dever de indenizar os prejuízos causados
a terceiros, em decorrência do exercício de sua atividade ou
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dos atos de seus prepostos, por força da Lei 8.935/94 [...]
(TJMG, Ap. nº 1.0024.05.655994-1/001, 10ª CC, Rel.
Des. Alberto Aluízio Pacheco de Andrade, j. em
06.03.2007). 

No caso em exame, restou demonstrado que o ti-
tular do cartório não agiu de forma prudente ao emitir
certidão de f. 43, que deu ensejo à lavratura da escritu-
ra de f. 35. 

Com a certidão fornecida em f. 43, os autores ti-
nham motivos para acreditar que o real proprietário do
imóvel na época era o vendedor, João Carlos Nunes. 

Assim, foi realizado o negócio de compra e venda,
que provocou a emissão do documento de f. 34, sendo
que mais tarde os apelados foram surpreendidos com a
notícia de que Roberto Carlos Rodrigues era o ver-
dadeiro proprietário do imóvel por eles adquirido. 

Inafastável o erro ocorrido quando da emissão da
certidão que levou os autores a acreditarem que o imó-
vel objeto do negócio era realmente de propriedade do
Sr. José Carlos, vez que o responsável pelo cartório
deixou de atuar com a diligência necessária ao desem-
penho de suas funções, emitindo certidão que não era
condizente com a verdade em relação à propriedade do
imóvel, e a qual por seus dizeres, levou os autores a con-
cluírem o negócio. 

Constatada também a impropriedade da conduta
do cartório ao registrar a escritura de compra e venda de
imóvel cujo vendedor não era o seu proprietário, o que
poderia ser facilmente constatado através da análise da
matrícula do imóvel. 

Cumpre transcrever os arts. 227 e 236 da Lei
6.015/73: 

Art. 227. Todo imóvel objeto de título a ser registrado deve
estar matriculado no Livro nº 2 - Registro Geral - obedecido
o disposto no art. 176. 
[...]
Art. 236. Nenhum registro poderá ser feito sem que o imó-
vel a que se referir esteja matriculado. 

Assim, tenho que restou patente a culpa do
primeiro apelante, bem como sua responsabilidade em
indenizar os autores, tanto pelos danos materiais quanto
pelos danos morais sofridos. 

Mesmo entendimento se dá em relação aos segun-
dos apelantes, titulares do cartório de notas. Ao reco-
nhecerem a firma de documento do vendedor, sem a ve-
rificação de seus pressupostos formais, incorreram em
manifesta ilegalidade, o que deflui o nexo entre seu ato
e os danos suportados pelos autores. 

Nesse sentido, a jurisprudência: 

Ementa: Indenizatória - Cartório de notas - Assinatura falsa -
Autenticação - Oficiais de registro e notários -
Responsabilidade objetiva - Dever de reparar - Dano moral
- Deferimento - Quantum - Critérios para fixação. - O dever
de indenizar encontra suas diretrizes no art. 159 do Código

Civil de 1916, cuja redação permaneceu praticamente inal-
terada pelo art. 186 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de
2002, o qual determina a todo aquele que, por ação ou
omissão voluntária, negligência ou imprudência, violar direi-
to ou causar prejuízo a outrem o dever de reparar o dano.
O oficial cartorário que efetua a autenticação de assinatura
falsa contribui para a ocorrência de fraude, devendo respon-
der pelos danos morais daí advindos, independentemente de
caracterizar-se a culpa do mesmo, em decorrência da respon-
sabilidade objetiva definida no art. 22 da Lei nº 8.935/94, a
qual somente pode ser afastada se demonstrada culpa exclu-
siva da vítima pelo surgimento do evento. [...] (grifei) (TJMG,
Apelação Cível nº 1.0024.03.090248-0/001, 13ª Câmara
Cível, Des.ª Eulina do Carmo Almeida, julgado em
28.02.2008.) 

Não discrepa a lição trazida por Rui Stoco (Tratado
de responsabilidade civil. 5 ed. rev., atual. ampl. do livro
Responsabilidade civil e sua interpretação jurisprudencial:
doutrina e jurisprudência. São Paulo: Revista dos
Tribunais, 2001, p. 785), verbis: 

Preleciona Caio Mário da Silva Pereira que o Tabelião, ao
reconhecer uma firma (e o faz por semelhança), salvo nos
casos em que declara ter sido aposta a assinatura em sua
presença, responde por não existir o espécime em seus
arquivos, ou se ocorrer divergência entre a que consta do
documento e a registrada no cartão próprio. 

Dessa forma, tenho que também restou comprova-
da a responsabilidade dos oficiais de cartório de notas,
devendo, solidariamente aos demais, conforme decidido
na r. sentença, responder pelos danos causados aos
autores. 

Por fim, cumpre analisar a responsabilidade do
corretor de imóveis, ora terceiro apelante. 

Sustenta que interveio no negócio de compra e
venda como corretor, não tendo qualquer responsabili-
dade quanto à fraude. 

Sem razão. 
No caso em exame, a negociação foi intermediada

pelo corretor, atuando, inclusive, como procurador do
vendedor falsário, conforme se infere de escritura de f.
35. 

Citando novamente Rui Stoco (Tratado de respon-
sabilidade civil. 6 ed. rev., atual. ampl. São Paulo: Revista
dos Tribunais, 2004, p. 669), assim trata a questão re-
ferente à responsabilidade do corretor de imóveis,
trazendo o art. 723 do CC: 

A partir de então o corretor de imóveis, pessoa física ou
jurídica, é co-responsável pela exação no negócio. A norma
invocada responsabiliza o intermediador por perdas e danos,
se não prestar ao cliente todos os esclarecimentos que
estiverem ao seu alcance acerca da segurança ou risco do
negócio e dessa conduta decorrer prejuízo. Significa, por
exemplo, que, se a venda por ele intermediada tiver sido feita
em fraude à execução, posto que o imóvel já não mais pode-
ria ser negociado, por pesar sobre ele penhora ou quando
da venda havia ação de execução e o bem fosse o único
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patrimônio possível de garantir a dívida, o corretor poderá
responder solidariamente com o vendedor se demonstrado
que, embora dispondo da informação, não prestou ao
cliente os esclarecimentos necessários e sua omissão tiver
sido a causa eficiente do prejuízo suportado.

Tenho que o corretor não foi prudente ao interme-
diar a famigerada venda em discussão. Tanto foi sua dis-
posição para celebração do negócio, conforme se verifi-
ca do relato prestado em juízo, f. 369/370 “foi avisado
por um amigo, o qual trabalhava na distribuição de frios
para o comércio de Pouso Alegre, no sentido de que
havia visto num determinado mercadinho um aviso de
que uma pessoa estava interessada em vender um ter-
reno; que foi passado para o depoente o telefone
daquele interessado na venda do terreno, sendo certo
que travou contrato com o mesmo que até marcaram o
dia para se encontrarem na imobiliária, o que se con-
cretizou [...]” que chegou a atuar como procurador do
vendedor. 

O próprio corretor admitiu em seu depoimento que
não conhecia o vendedor, ficando sabendo do interesse
da venda do imóvel através de um aviso colocado em
um “mercadinho”. Não obstante, repito, atuou como
representante legal do vendedor. 

Tentar se eximir da sua responsabilidade chega a
beirar as margens da má-fé. 

Comprovada, portanto, a sua desídia na interme-
diação, deverá, assim como os demais, responder pelo
evento danoso, conforme bem decidido na r. decisão sin-
gular. 

Pelo exposto, nego provimento às apelações, man-
tendo a decisão de 1º grau por seus próprios e jurídicos
fundamentos. 

Custas recursais, pelos respectivos apelantes. 

DES. FERNANDO CALDEIRA BRANT - Sr.ª
Presidenta, neste caso, estou acompanhando o voto de
Vossa Excelência quanto à preliminar de ilegitimidade
passiva, que é objeto do cerne do mérito do recurso,
ressaltando que, no presente caso, a citação foi dirigida
aos oficiais do cartório, que compareceram aos autos,
outorgaram procuração, conforme o documento de fo-
lhas 118, não havendo, portanto, que se falar em ilegi-
timidade do denunciado à lide, no presente caso. 

DES. MARCELO RODRIGUES - Peço vista. 

Sessão do dia 18.11.2009.

DES. PRESIDENTE - Este feito veio adiado da
sessão do dia 30.09.09, a pedido do Desembargador
Vogal, após rejeitarem a preliminar de carência de ação
e negarem provimento a Relatora e o Revisor. 

DES. MARCELO RODRIGUES - Gostaria de rati-
ficar que esta preliminar já votei, afastando-a. 

Cuida-se de recursos de apelação aviados em
razão da sentença que julgou procedente em parte a
ação de indenização por danos morais e materiais
deflagrada por Rita Silvério Pereira de Castro e Antônio
José de Castro em face de José Tadeu Pereira de
Carvalho e Tadeu Imóveis que à lide denunciaram o
“Tabelionato de Registros de Imóveis e Hipotecas” (sic)
de Pouso Alegre, que, por sua vez, nas pessoas de José
Luiz de Faria Amaral e Luiz Inácio Requejo do Amaral,
denunciaram à lide Francisco Raymundo (Tabelião de
Notas e Protestos e Registrador de Imóveis, de Títulos e
Documentos e Civil de Pessoas Jurídicas de Barueri-SP),
além de Ademar Fioranelli (Tabelião interventor designa-
do do serviço acima referido), Benedito Venceslau da
Silva, Maíse Moreira Miranda Swerts e Luiz Alberto de
Miranda (os dois últimos tabeliães substitutos do 1º
Serviço Notarial de Pouso Alegre), todos nos autos qua-
lificados. 

A eminente Desembargadora Relatora em seu voto
negou provimento aos recursos, no que foi acompanha-
da pelo não menos eminente Desembargador Revisor. 

Antes, por unanimidade, esta Turma Julgadora
afastou a preliminar de carência de ação agitada pelo
“Tabelionato de Registros de Imóveis” (sic) de Pouso
Alegre, acolhendo, ainda, recomendação deste Vogal. 

Nessa condição (Vogal), pedi vista dos autos para
melhor exame de toda a matéria. 

Eis o meu voto. 
* Preliminar de ofício. 
* Ilegitimidade passiva ad causam do litisdenuncia-

do Ademar Fioranelli. 
Após meticuloso exame dos autos, trago à apre-

ciação de meus Pares preliminar de ofício no tocante a
matéria de ordem pública, pois relacionada está à pre-
sença (rectius: à falta) de pressuposto para o legítimo
exercício do direito de ação. 

No que concerne a Ademar Fionareli, denunciado
à lide pelos titular e substituto da delegação do Serviço
de Registro de Imóveis de Pouso Alegre em sua contes-
tação, na condição de Tabelião interventor no anexo
Serviço Notarial de Barueri-SP, destaco que, segundo
comprovado pelos documentos de f. 184 e 185-TJ, o
mesmo fora dispensado da função de interventor do
Tabelionato de Barueri-SP em 21.5.99, antes, portanto
da confecção da suposta escritura que ostenta a data de
18.10.99, sendo patente, a rigor, sua ilegitimidade pas-
siva ad causam para figurar na lide secundária neste
feito. 

Com efeito, além de nomeado pela Corregedoria-
Geral de Justiça do Tribunal de Justiça do Estado de São
Paulo no exercício da função de interventor do referido
tabelionato, circunstância que, em princípio e por si só,
afastaria sua responsabilidade civil subjetiva no caso em
apreço, remanescendo apenas a responsabilidade civil
objetiva do poder delegante, no caso o Estado de São
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Paulo (cf. arts. 35, §1º, e 36, §1º, ambos da Lei 8.935,
1994); cumpre observar que o documento público de f.
185-TJ fez cessar o exercício da função em data anterior
à da confecção e falsificação material da pública forma. 

Assim orienta a doutrina: 

A legitimidade, portanto, está ligada a situação processual -
situação legitimante - cujas raízes estão no direito material.
Autor e réu são legitimados se inseridos na relação jurídica
que constitui o fundamento da pretensão. Essa situação,
segundo alguns, destaca-se daquela de direito material, cuja
existência ou não será determinada mediante juízo de méri-
to. A situação legitimante seria jurídico-processual, pois
emergente da simples afirmação no processo e equiparada,
para fins processuais, à situação de direito material com a
qual está conectada [...] 
Há legitimidade se entre as partes e o objeto do processo
existir relação de adequação, consubstanciada na possibili-
dade de o julgamento influir na sua esfera jurídica ou não.
Enquanto a noção de ‘parte’ está ligada exclusivamente à
relação processual, a de ‘parte legítima’ leva em conta a
situação substancial (BEDAQUE, José Roberto dos Santos.
Em Efetividade e técnica processual. Edição de 2006, p.
281/282). 

Nesse contexto, constata-se que a relação jurídica
discutida nestes autos na denunciação da lide se refere
ao litisdenunciante e àquele que à época da confecção
da pública forma que originou o R-3 da matrícula
30.236 do SRI de Pouso Alegre era o titular da dele-
gação do Tabelionato de Notas de Barueri-SP. Assim,
decerto, nenhuma responsabilidade possui por atos pra-
ticados naquela delegação Ademar Fionareli após a ces-
sação das atividades para as quais foi nomeado inter-
ventor, o que, sem dúvida, lhe retira a capacidade de ser
parte na lide secundária aqui deflagrada. 

DES.ª SELMA MARQUES - Não tenho condição de
falar sobre isso agora, não. Já votei no mérito, já apre-
ciei todas as preliminares arguidas. 

Sessão do dia 14.01.2010. 

DES. PRESIDENTE - O julgamento deste feito foi
adiado na sessão do dia 18.11.09, a pedido da
Desembargadora Relatora, após rejeitarem preliminar de
carência de ação, votaram Relatora e Revisor negando
provimento, e o Vogal levantou preliminar de ilegitimi-
dade de Ademar Fioranelli. 

DES.ª SELMA MARQUES - Em sessão de julgamen-
to realizada em 18.11.2009, o eminente Des. Vogal,
Marcelo Rodrigues, suscitou, de ofício, preliminar de ile-
gitimidade passiva do litisdenunciado Ademar Fioranelli. 

Acompanho o entendimento do ilustre
Desembargador, uma vez que comprovado por docu-
mentos de f. 184/185 que o litisdenunciado não mais
respondia como tabelião interventor do Tabelionato de

Barueri/SP desde maio de 1999, sendo a escritura dis-
cutida nos presentes autos emitida em 18.10.99, não
detendo, pois, legitimidade para figurar no polo passivo
da presente ação. 

Assim, acolho a preliminar de ilegitimidade passiva
do litisdenunciado Ademar Fioranelli. 

Com o acolhimento da presente preliminar, não
obstante, meu entendimento pela manutenção da sen-
tença, negando provimento aos três recursos interpostos,
deverá haver alteração da parte dispositiva, para que
haja a exclusão do litisdenunciado Ademar Fioranelli,
permanecendo a obrigação solidária dos demais. 

DES. FERNANDO CALDEIRA BRANT - Eu me colo-
co de acordo com esta preliminar, e a exclusão da parte
litisdenunciada indicada. 

DES. MARCELO RODRIGUES - Gostaria, primeira-
mente, de registrar que, nesta oportunidade, recebi
memorial subscrito pelos Drs. Narciso Orlandi Neto e
Hélio Lobo Júnior, em nome do apelado. 

* Mérito. 
Até a promulgação da Constituição da República

de 1988, os titulares e funcionários dos serviços extraju-
diciais eram considerados tanto pela doutrina, como
pela jurisprudência, como servidores públicos em sentido
amplo. 

Para regulamentar as atividades dos notários, dos
oficiais de registro e de seus prepostos, foi prevista pelo
constituinte de 1988 a elaboração de uma lei, consoante
o art. 236 da CR, que assim dispõe: 

Art. 236. Os serviços notariais e de registro são exercidos em
caráter privado, por delegação do Poder Público. 
§ 1º Lei regulará as atividades, disciplinará a responsabili-
dade civil e criminal dos notários, dos oficiais de registro e
de seus prepostos, e definirá a fiscalização de seus atos pelo
Poder Judiciário. 
§ 2º Lei Federal estabelecerá normais gerais para a fixação
de emolumentos relativos aos atos praticados pelos serviços
notariais e de registro. 
§ 3º O ingresso na atividade notarial e de registro depende
de concurso público de provas e títulos, não se permitindo
que qualquer serventia fique vaga, sem abertura de concur-
so de provimento ou de remoção por mais de seis meses. 

Estabeleceu-se, então, a partir da Constituição em
vigor, polêmica sobre a natureza e alcance da privatiza-
ção no tocante à gestão dos serviços notariais e de re-
gistro, notadamente se os delegados desses serviços
eram ou não servidores públicos, alcançando as dis-
cussões, entre outros itens relevantes, sobre: i) respon-
sabilização objetiva ou subjetiva; ii) aposentadoria com-
pulsória por implemento de idade; e iii) sujeição aos
crimes que somente podem ser cometidos por funcionário
público.

Após intenso (para dizer o menos) processo legisla-
tivo, foi editada a Lei Federal 8.935, de 18.11.1994,
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que regulamentou o citado art. 236, dispondo sobre os
serviços notariais e de registro. Essa lei introduziu algu-
ma desvinculação estrutural desses serviços em relação
ao Poder Público, criando, a meu aviso, um novo estatu-
to para o notário e o registrador, com total liberdade no
gerenciamento financeiro e administrativo desses
serviços. 

Assim, ao cumprir determinação expressa no §1º
do art. 236 da CR, a Lei 8.935, de 1994, definiu a atua-
ção dos notários, dos oficiais de registro e de seus pre-
postos e fixou-lhes a responsabilidade civil e criminal: 

Lei 8.935, de 1994: 

Art. 22. Os notários e oficiais de registro responderão pelos
danos que eles e seus prepostos causem a terceiros, na práti-
ca de atos próprios da serventia, assegurado aos primeiros
direito de regresso no caso de dolo ou culpa de prepostos. 
[...] 
Art. 24. A responsabilidade criminal será individualizada,
aplicando-se, no que couber, a legislação relativa aos crimes
contra a administração pública. 

Anteriormente, o art. 28 da Lei 6.015, de 1973 já
havia fixado a responsabilidade subjetiva dos oficiais
registradores. O seu texto vem sofrendo constantes
incursões legislativas, mas nenhuma alteração ocorreu
em relação ao regramento do referido artigo: 

Lei 6.015, de 1973: 

Art. 28. [...] os oficiais são civilmente responsáveis por todos
os prejuízos que, pessoalmente, ou por prepostos ou substi-
tutos que indicarem, causarem, por culpa ou dolo, aos inte-
ressados no registro. 

Posteriormente, a Lei 9.492, de 1997, consagrou,
mediante o art. 38, a responsabilidade subjetiva dos
tabeliães de protesto de títulos, os quais são pessoal-
mente responsáveis por todos os prejuízos causados, por
dolo ou culpa, pelos substitutos designados ou
escreventes autorizados, assegurado o direito de regresso:

Lei 9.492, de 1997: 

Art. 38. Os tabeliães de protesto de títulos são civilmente
responsáveis por todos os prejuízos que causarem, por culpa
ou dolo, pessoalmente, pelos substitutos que designarem ou
escreventes que autorizarem, assegurado o direito de regresso.

Afirmar que o art. 22 da Lei 8.935, de 1994,
elegeu a responsabilidade objetiva dos notários e re-
gistradores, após a análise conjunta da legislação cita-
da, é afrontar o princípio da isonomia. Na verdade, o
art. 22 da Lei 8.935 regulou a responsabilidade subjeti-
va, porém direta, frise-se, desses titulares e, assim
dispondo, inovou, mas apenas para atribuir legitimação
extraordinária a esses profissionais, ou seja, para que
eles figurem no polo passivo das ações indenizatórias
demandadas por terceiros, lesados por atos praticados
nos respectivos serviços, por seus prepostos. Essa norma

assegura-lhes a denunciação da lide aos presumíveis
causadores do dano, mediante perquirição do elemento
subjetivo configurado no dolo ou na culpa. 

Lado outro, não se aplica aos notários e re-
gistradores o preceito contido no art. 37, § 6º, da CR,
exatamente por não se tratar a atividade por eles desem-
penhada de serviço público de ordem material da
Administração direta ou indireta. Trata-se de atividade
pública atípica, com regramento próprio. Isso é tão cor-
reto que o § 1º do art. 236 da Constituição da República
remeteu à lei ordinária a regulação da disciplina e da
responsabilidade civil e criminal. Por isso, uma das
razões da Lei 8.935, de 1994. 

Outra fosse a intenção do legislador constituinte,
não consignaria expressamente no art. 236 da CR o
seguinte parágrafo: 

Lei regulará as atividades, disciplinará a responsabilidade
civil e criminal dos notários, dos oficiais de registro e de seus
prepostos, e definirá a fiscalização de seus atos pelo Poder
Judiciário (grifei). 

Nesse sentido, também invoco o abalizado pensa-
mento do Desembargador e ex-Corregedor-Geral de
Justiça gaúcho Décio Erpen, para quem, perfilhando-se
a outros nomes de peso: 

O texto constitucional deixa claro que o regime jurídico da
responsabilidade não é similar às pessoas jurídicas do direi-
to público ou privado. 
O princípio normativo que rege a responsabilidade da
Administração Pública, contido no art. 37,§ 6, da CF , que
prevê dupla hipótese: a) - a responsabilidade objetiva da
Administração, adotada a teoria do risco social, e; b) - a
responsabilidade subjetiva de seus agentes, assegurado o
direito de regresso. 
A teoria do risco, inserida na Carta de 67, encontrou funda-
mento no princípio do equilíbrio econômico e patrimonial,
inspirado na idéia da igualdade dos cidadãos perante os
encargos públicos. A culpa administrativa decorre da falta
anônima do serviço, independente da perquirição da falta do
agente. Isso acontece, ou por equívoco na programação, ou
pelo mau funcionamento, ou pelo não-funcionamento, ou
pelo tardio funcionamento do serviço. 
Prefiro sintetizar a abrangência da responsabilidade, para
dizer que ela existe por deficiência, - a) - na programação
dos serviços; b) ou em sua execução. 
Hoje, a tese que sustenta a responsabilidade da
Administração não merece maiores perquirições diante da
clareza do texto. Não há margem para interpretações outras. 
No plano da legislação ordinária e restrito à responsabili-
dade dos Notários e Registradores, invoco o art. 22 da Lei
8.935/94, que tem a seguinte redação: 
‘Art. 22. Os notários e oficiais de registro responderão pelos
danos que eles e seus prepostos causem a terceiros, na práti-
ca de atos próprios da serventia, assegurado aos primeiros
direito de regresso no caso de dolo ou culpa dos prepostos.’ 
O menos avisado pode sustentar que o legislador, ao definir
a responsabilidade do Oficial ou Tabelião, teria adotado a
responsabilidade objetiva; já no direito de regresso, aí sim,
só seria possível na eventualidade da responsabilidade sub-
jetiva do preposto. 
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Tal premissa não é correta porque prevê a prática de atos de
parte do titular e dos prepostos, igualando-os, o que não
ocorre no art. 37, § 6º, da CF. Ademais, alude expressa-
mente ‘[...] na prática de atos próprios da serventia’, supon-
do, indiscutivelmente, atos equivocados omissivos ou comis-
sivos. A previsão expressa do direito de regresso seria per-
feitamente dispensável e adviria da regra geral do regime da
responsabilidade que o sistema jurídico adota. No caso de
responsabilidade das pessoas de direito público, atribui-se
diretamente à Administração, pela teoria da responsabili-
dade objetiva e o direito de regresso no caso de dolo ou
culpa. O mesmo princípio não se aplica, pois, aos notários
e registradores. 
Não consigo encontrar supedâneo jurídico para responsabi-
lizar o notário ou o registrador, que agiu rigorosamente den-
tro do estrito dever legal, em cumprindo a lei ou ato norma-
tivo superior, e se seu ato vier a causar prejuízo a outrem. Ele
não responde pelas falhas do sistema que ele não erigiu.
Quando ele assumiu sua função, prestou juramento de
cumprir a lei e as normas emanadas por seus superiores.
Pelo seu fiel cumprimento não pode responder por eventual
lesão causada a outrem. A prevalecer a tese da responsabi-
lidade objetiva da atividade, chegaríamos a este extremo.
Deve-se perquirir, caso a caso, se a falha adveio em razão
do mau desempenho ou da falta de cuidados. Isso importa
em presumir o dolo ou a culpa (imperícia, imprudência ou
negligência). E, quando se aplica a responsabilidade objeti-
va, tal exame inexiste. 
Como na responsabilidade objetiva não se analisa, para fins
de incidência, se houve má programação ou má execução
dos serviços, os Notários e Registradores, no caso de ausên-
cia do elemento subjetivo na fase de execução, seriam
responsabilizados pela má programação dos serviços, e na
qual não intervieram. E, para qualificar os serviços, o único
vetor é a lei (por extensão os atos normativos que se inspi-
ram nela). Se proclamarmos que inexiste responsabilidade
pelas falhas do sistema, mas somente pela má execução da
atividade, estaremos afastando a teoria objetiva (ou do
risco). (Em Da responsabilidade civil e do limite de idade
para aposentadoria compulsória dos notários e re-
gistradores, IRIB, Porto Alegre, 7 de julho de l999). 

Ademais, tem-se que o § 6º do art. 37 da CR se
aplica apenas e tão somente às pessoas jurídicas, de
direito público ou privado. E, nesse aspecto, sabemos
todos que o serviço extrajudicial, as delegações de que
cuidam as Leis 8.935, 6.015 e 9.492, não são pessoas
jurídicas e a elas não se equiparam. Não se trata de
empresa. A afirmação torna-se inequívoca pela análise
da relação jurídica existente entre o titular do serviço e o
Estado ou mesmo porque sua organização é regulada
por lei e os serviços prestados ficam sujeitos ao controle
e fiscalização do Poder Judiciário. Ainda, o Serviço (ou
“Cartório”) não tem capacidade processual, não tem
patrimônio, não tem personalidade jurídica (trata-se
apenas de um lugar, local de trabalho), a qual só se
adquire com o registro dos atos constitutivos na Junta
Comercial ou no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, de
acordo com o Código Civil (arts. 44 e 45). A esse
propósito, chamo atenção que a letra h, item 1 da Guia
do Contribuinte - Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica

- CNPJ adverte: serviços notariais e registrais não são
caracterizados como pessoa jurídica. 

É certo que a consciência jurídico-social conduz à
evolução do ordenamento jurídico para a adoção da
responsabilidade sem culpa, todavia não se pode igno-
rar também que estamos ainda um pouco longe da
chamada socialização dos encargos como tutela integral
e meio de estabelecer o equilíbrio e a isonomia entre os
direitos contrapostos. 

Lembra, a respeito, Rui Stoco: 

A responsabilidade civil do Estado sustenta-se na teoria obje-
tiva ou sem culpa, por expressa revisão da Constituição da
República e, com relação aos direitos do consumidor -
expressos no Código de Defesa do Consumidor -, prevalece
a responsabilidade objetiva. Do que se conclui que a respon-
sabilidade sem culpa e decorrente de ato lícito do agente
causador do dano encontra guarida em nosso Direito ape-
nas quando decorra de autorização expressa em lei. 
A teoria da responsabilidade civil funda-se e ancora-se na
teoria da culpa (CC, 159), como antes afirmado, impondo-
se a reparação quando a lesão decorra do ato ilícito. 
O ato ilícito, por sua vez, tem como atributos caracteri-
zadores a antijuridicidade e a culpabilidade, ou seja, traduz
ação ou omissão contra a lei, intencional (dolo) ou culposa. 
Desse modo, apenas quando a lei expressamente preveja a
possibilidade da responsabilização objetiva, com fundamen-
to na teoria do risco, é que se poderá admitir a indenização
do dano decorrente de ato lícito. (STOCO, Rui.
Responsabilidade civil e sua interpretação jurisprudencial:
doutrina e jurisprudência. 3. ed. São Paulo: RT, 1977, p. 70
e 405). 

Acrescenta o mesmo articulista: 

Não se estabeleceu a responsabilidade objetiva dos notários
e registradores. Apenas e tão-somente estabeleceu-se uma
cadeia de direitos de regresso, de modo que, condenado o
Estado, exsurge a obrigação de exigir do titular da serventia
aquilo que pagou. Como, ao contrário do titular, os demais
funcionários ou prepostos do cartório submetem-se ao
regime privado, assegurou-se àquele o direito de regresso
contra o funcionário causador direto do dano a terceiro, e
nada mais [...]. Do que se conclui que o citado art. 22 da lei
em comento harmoniza-se com a Carta Magna que a pre-
cede e, portanto, como não poderia deixar de ser, acolheu,
à sua imagem, a teoria da responsabilidade subjetiva ou
com culpa dos agentes da Administração Pública quando,
nessa qualidade, causarem danos a terceiros [...]. Em
resumo, segundo as considerações acima expendidas,
podemos concluir que: 
a) Os Notários e Registradores, titulares de serventias extra-
judiciais, sob a vigência da Lei 8.935/94, devem ser consi-
derados ‘agentes públicos’, equiparados, pois, aos servi-
dores públicos típicos; 
b) O Poder Público responderá objetivamente pelos danos
que os titulares das serventias extrajudiciais, enumerados no
art. 5º da Lei 8.935/94, ou seus prepostos, nessa qualidade,
causarem a terceiros; 
c) Nos termos do art. 22 dessa Lei e do § 6º do art. 37 da
CF/88, os Notários e Registradores responderão, por via de
regresso, perante o Poder Público, pelos danos que eles e
seus prepostos causarem a terceiros, nos casos de dolo ou
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culpa, assegurando-se-lhes o direito de ação regressiva em
face do funcionário causador direito do prejuízo; 
d) Nada impede, contudo, que o prejudicado ajuíze a ação
direitamente contra o titular do Cartório, desde que se
disponha a provar-lhe a culpa (lato sensu), posto que, con-
tra o Estado, tal seria dispensado, bastando a demonstração
do nexo de causalidade e do dano [...] (Da Responsabilidade
Civil dos Notários e Registradores, artigo publicado na
revista Coad - Seleções Jurídicas, 08/95, p. 31/39). 

Tem-se, então, sem dúvida, que o titular da dele-
gação do extrajudicial responde civil e criminalmente
pelos danos que, por culpa ou dolo, causar a terceiros,
podendo ser demandado diretamente ou não. 

Não se pode olvidar, contudo, que a Lei 8.935, de
18.11.1994, que regulamenta o art. 236 da CF, disciplinou
a responsabilidade civil e criminal dos Notários, Oficiais de
Registro, Tabeliães e de seus prepostos [...]. Por essa regula-
mentação, o Estado responde pelos danos que esses
notários, oficiais e seus prepostos, nessa qualidade,
causarem a terceiros [...]. Se a ação se voltar contra a pes-
soa natural do delegatário por força de exercício do direito
de regresso por parte da Fazenda Pública ou por ação dire-
ta do lesado, ou contra o empregado do Serviço, causador
imediato do dano a terceiro, por força do direito de regres-
so exercido pelo titular do cartório, só por dolo ou culpa se
poderá responsabilizá-los. (Rui Stoco, op. cit., p. 70 e 405.) 

Nesse descortino, com a devida e necessária vênia
dos eminentes Relatora e Revisor, não há que se falar em
responsabilidade civil objetiva no caso em tela, na medi-
da em que a litisdenunciação foi deflagrada não em face
do Estado que delegou a atividade do Serviço de
Registro de Imóveis de Pouso Alegre (cf. f. 104-105, 116
e 117-TJ), mas sim, diversamente, perante o próprio titu-
lar dessa delegação, como pessoa natural, conforme
inclusive confirmado por esta Turma Julgadora ao afas-
tar a preliminar de carência de ação por ilegitimidade
passiva do “Tabelionato de Registro de Imóveis de Pouso
Alegre” (sic). 

É o Supremo Tribunal Federal e o Superior Tribunal
de Justiça que pacificaram tal entendimento (RE
116662-PR, RE 99214-RJ, RE 209354 AGR/PR, REsp
481939, REsp 2002/0166408-4, etc.). 

Nessas circunstâncias, imperioso, por suposto, pro-
ceder à análise dos elementos que, referidos como
essenciais, informam a etiologia da responsabilidade
civil subjetiva, pois, com a devida e necessária vênia,
não possui tal responsabilidade índole objetiva. 

Os arts. 186 e 927 do Código Civil de 2002 pre-
vêem, basicamente, que aquele que comete ato ilícito
fica obrigado a reparar o dano. Assim o fazia igualmente
o Código de 1916 (art. 159). Mas, para que se reco-
nheça esse dever indenizatório, é necessária a concor-
rência de três fatores: ato ilícito nas modalidades culposa
(imprudência, imperícia ou negligência) ou dolosa, dano

e nexo de causalidade. E, neste contexto, o ato ilícito
subjetivo caracterizado como imperativo categórico e de
onde se extrai o elemento culpa para aferir sobre a in-
denização ou não do dano, de fato, não se mostrou evi-
denciado no caso dos autos. 

Veja-se. 
A certidão de f. 43-TJ atesta, pura e simplesmente,

uma verdade formal constante do livro de registro de nº
2. Com efeito, consta da matrícula 30.236 que o imóvel
a que diz respeito foi adquirido por João Carlos Nunes,
ali qualificado, com base em traslado de pública forma
lavrada em Notas do Tabelionato de Barueri-SP em data
de 18.10.99, observados os princípios normativos que
informam os registros públicos. 

Lado outro, analisando-se a escritura pública que
encerra a alienação do bem imóvel de João Carlos
Nunes aos autores, aqui apelados (f. 35 e 35-v.-TJ), con-
clui-se também que se trata de título formalmente per-
feito, sem qualquer mácula aparente e que ostenta todos
os requisitos legais extrínsecos de validade. E, segundo
consta, ao menos não há qualquer informação em sen-
tido contrário nos autos, restaram devidamente observa-
dos no processo de registro desse título os princípios
públicos da continuidade e especialidade, base sobre a
qual se apoia a confiança da população no sistema. 

Note-se que, no exercício da função qualificadora
- poder atribuído e, ao mesmo tempo, dever imposto por
lei -, compete ao registrador formular exigências frente a
títulos irregulares, incluindo os judiciais (arts. 198 e 225
da Lei 6.015, de 1973), examinando-os à luz dos princí-
pios normativos do registro público, notadamente se
atendem às exigências legais quanto aos requisitos para
a enunciação matricial do imóvel e ou para assento
registral (art. 176 da mesma lei), ou se contém ocorrên-
cias que alterem os registros (art. 246, idem), além das
imposições decorrentes das legislações tributária e pre-
videnciária. E, além das nulidades absolutas de direito,
é só.

O exame formal dos títulos se circunscreve, em li-
nhas gerais, aos planos da legalidade das formas
extrínsecas e da validade, própria dos negócios jurídicos,
e à concordância de seu conteúdo com os assentos re-
gistrais, cabendo ao registrador examiná-los à luz dos
princípios normativos dos registros públicos, bem como
das imposições das legislações tributária e previden-
ciária, sob pena de responsabilidade civil, criminal e fun-
cional. Nada mais. 

É o insubstituível Afrânio de Carvalho quem, a
respeito, ensina: 

O exame da legalidade do título recai, portanto, quer sobre
o aspecto de sua aptidão para mudar o direito real, inclusive
o seu relacionamento com o registro, quer sobre o aspecto
da idoneidade da sua forma extrínseca. Como a legalidade
é aferida em vista tão-somente do que o título mostra em sua
face, a passagem pelo exame não impede que às vezes ele
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se revele mais tarde um sepulcro caiado devido à presença
de vícios internos, invisíveis ou imperceptíveis à simples
inspeção ou leitura do documento (em Registro de imóveis.
4. ed. Rio de Janeiro: Forense, p. 231, 1997). 

Cogita-se que os requisitos legais extrínsecos foram
preenchidos pelo traslado do Serviço Notarial de
Barueri-SP, através do qual se operou a mutação jurídi-
co-real em nome de João Carlos Nunes (R.-3- mat.
30.236). Em reforço a essa assertiva, destaco a certidão
da matrícula do imóvel (f. 83/84-TJ), que preserva a con-
tinuidade formal da cadeia dominial e cumpre com a
especialização objetiva e subjetiva. Frise-se que sequer
cópia desse traslado há nos autos. Como se sabe, trata
o traslado da primeira cópia, integral e fiel da escritura
pública, extraída com a mesma data. Admite meio repro-
gráfico, certificando-se a fidelidade da cópia ao original
(Dec.-lei 2.148, de 25.4.1940, art. 2º c/c art. 365 do
CPC). E, como tal, após registrado, é devolvido ao apre-
sentante e interessado no registro (art. 193 da Lei 6.015,
de 1973) (apenas o título de origem particular fica
arquivado no serviço de registro de imóveis: art. 194 da
Lei 6.015, de 1973) , no caso concreto exatamente a
pessoa de João Carlos Nunes (qualificação e endereço
completos constam às f. 40 e 45-TJ), a qual, por sinal,
estranhamente não foi incluída nem na demanda princi-
pal, nem nas secundárias. Não é lógico, nem razoável,
exigir do registrador - assim como não se exige do ma-
gistrado - expertise e dever funcional para avaliar e
detectar falsidade. E, mesmo quanto à falsidade mate-
rial, que consiste, no conceito de Manzini “na dolosa imi-
tação operada mediante a formação total ou parcial de
um documento falso ou com a alteração de um ver-
dadeiro” (Tratt. di dir. penale, vol. VI, n. 2.091, p. 406,
ed. 1935), em muitos casos, quando bem elaborada,
foge ao conhecimento comum, mesmo do profissional
do Direito, sua constatação de plano. Nesse ponto,
cumpre destacar que a falsidade, via de regra, é causa
estranha à atividade do registrador, pois a ele não se
atribui o dever de qualificar as partes e velar para que
sejam quem realmente dizem e demonstrem quem são.
Essa já é função do tabelião de notas e mesmo de quem
recebe para intermediar e aproximar os interessados na
compra e venda. 

Daí por que não prospera exigir do registrador,
algo denominado como “dever especial de vigilância na
produção falsa”, já que a lei, por óbvio, não lhe comina
tal responsabilidade. 

À guisa de ilustração - pois o entendimento a
respeito é absolutamente predominante na jurisprudên-
cia nacional -, o Conselho Superior da Magistratura do
TJSP de há muito assentou orientação no sentido de que
o exame formal que precede à qualificação registrária

circunscreve-se, em linhas gerais, ao plano da legali-
dade das formas extrínsecas dos títulos e documentos
exibidos e ainda ao plano da validade, próprio dos
negócios jurídicos, e à concordância de seu conteúdo
com os assentos registrais, acaso existentes, não se
referindo tal exame “aos elementos internos do contrato
(vícios de vontade e condições intrínsecas)” (RDI
06/113). 

Lembro que o princípio da legalidade (arts. 5º, II, e
37, caput, da CR, c/c arts. 156 e 198 da Lei 6.015,
1973) é sim fruto da submissão do Estado de Direito à
lei, mas, antes, é o fundamento que o qualifica e lhe dá
identidade própria. É proposição básica, fundamental e
elemento essencial da comunidade. Orienta o compor-
tamento e a atuação de todas as pessoas, órgãos e enti-
dades, públicas e privadas, o que inclui, naturalmente, a
Administração Pública, que só pode ser exercida na con-
formidade da lei [...] Nem mais, nem menos. 

Nestes termos, 

O princípio da legalidade impõe que o agente público
observe, fielmente, todos os requisitos expressos na lei como
da essência do ato vinculado. O seu poder administrativo
restringe-se, em tais casos, ao de praticar o ato, mas de o
praticar com todas as minúcias especificadas na lei.
Omitindo-as ou diversificando-as na sua substância, nos
motivos, na finalidade, no tempo, na forma ou no modo
indicados, o ato é inválido (MEIRELLES, Hely L. Direito admi-
nistrativo brasileiro, p. 78 e 96). 

No tocante ao oficial registrador, na condição de
delegatário de atividade pública, é patente que fica
sujeito ao princípio da legalidade no exercício de todas
as suas funções na medida em que sua atuação está
inserida no âmbito da administração pública de interes-
ses privados, submetendo-se às normas de ordem públi-
ca que lhe atribuem poderes e impõem deveres. E é essa
mesma norma legal que atribui e delimita as funções do
registrador imobiliário, fixando a sua atribuição em
razão da matéria e da circunscrição territorial em que
atua. 

A esse respeito, salutar verificar o que dizem os art.
12 e 30 (I a XIV) da Lei 8.935, de 1994. 

E, no que concerne ao oficial registrador de Pouso
Alegre, subsumindo a norma ao caso concreto, não se
extrai o pressuposto da culpa em nenhuma de suas
modalidades (menos ainda o dolo), desfigurando o
suposto ato ilícito e, por consequência, o dever de in-
denizar, por absoluta inexistência do nexo de causali-
dade. Pois, mesmo que haja culpa e dano, não existe a
obrigação de reparar se entre ambos não se estabelecer
a relação causal. E tal prova, sublinhe-se, é do autor ou
do litisdenunciante que aqui não cumpriram produzi-la. 

Assim, imperioso reconhecer a improcedência da
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denunciação da lide formulada por Tadeu Imóveis e José
Tadeu Pereira de Carvalho em face, na verdade, dos
responsáveis da delegação do Serviço de Registro de
Imóveis de Pouso Alegre, José Luiz de Faria Amaral e Luiz
Inácio Requejo do Amaral, restando prejudicadas as
denunciações sucessivas de Maíse Moreira Miranda
Swerts, Luiz Alberto de Miranda, Francisco Raymundo e
Ademar Fionarelli, pela ordem, bem como o recurso de
apelação de f. 492/499-TJ. 

Forte em tais fundamentos, dou provimento ao
recurso de f. 474/486-TJ e julgo, por consequência,
prejudicado o recurso de f. 492/499-TJ. 

No tocante ao recurso de José Tadeu de Pereira
Carvalho (f. 501/504-TJ), outra é a conclusão a que
cheguei. 

Conforme inequivocamente apurado, a pública
forma supostamente lavrada em Notas do Tabelionato
de Barueri-SP, em data indicada de 18.10.99, através da
qual se deu a alienação do imóvel situado no lote 16,
quadra 11, do loteamento denominado “Nova Pouso
Alegre”, na Rua Anísio de Paiva, 133, Pouso Alegre-MG,
em nome de João Carlos Nunes, inexistiu, daí decorren-
do que o seu traslado é falso (cf. f. 66 e 177-TJ), geran-
do tal título, nulo de pleno direito, dois registros igual-
mente nulos de pleno direito - R-3 e R-4 da matrícula 30.
236 do SRI de Pouso Alegre -, ainda que por circunstân-
cias estranhas à atividade - e responsabilidade - do re-
gistrador. 

Conforme se infere dos autos, fato inclusive desta-
cado no voto da em. Desembargadora Relatora, a nego-
ciação que culminou na aquisição do imóvel pelos
autores, aqui apelados, foi não só intermediada pelo
corretor, ora apelante, mas alcançada, sobretudo, com
sua destacada atuação como procurador do alienante
falsário (cf. f. 35 e 35-v.-TJ). 

O corretor de imóveis, por si só, já assume respon-
sabilidade pela exação do negócio que intermedeia (art.
723 CC). Essa responsabilidade aumenta quando se
traveste de procurador de suposto alienante domiciliado
em outro Estado da Federação, a quem anteriormente
não conhecia e, desprovido de maiores cautelas, assume
tratar-se da pessoa que dizia ser. Foi além o aqui
apelante do que se exige e é usual em sua atividade
profissional; e, ao fazê-lo, assumiu o risco de garantir
que o mandante fosse realmente quem dizia ser. 

Note-se que a falsidade aqui constatada se origi-
nou em título inexistente, ou seja, sequer o livro de notas
em que anunciada a pública forma de compra e venda
que origem deu ao R-3 da matrícula 30.236 existia (cf.
certidão de f. 66 e 177-TJ). Essa diligência, buscada pela
outra vítima da fraude, Roberto Carlos Rodrigues (R.-2-
30.236), segundo consta dos autos, não foi tomada pelo
aqui apelante. Daí resulta que tal omissão ou negligên-
cia aumentou seu risco, especialmente na condição de
mandatário de quem antes não conhecia e não buscou
informar-se quem era o mandante, por ele voluntaria-
mente assumida. 

Observadas a ação e a omissão culposas, o dano
e o liame de causalidade que os cercam, tenho por con-
figurada sua responsabilidade civil, razão pela qual nego
provimento a esse recurso. 

Por último, como necessária e indispensável
providência profilática, atento a que, por expressa dis-
posição legal, “O registro, enquanto não cancelado,
produz todos os efeitos legais ainda que, por outra
maneira, se prove que o título está desfeito, anulado,
extinto ou rescindido” (art. 252 da Lei 6.015, de 1973),
a fim de eliminar germe de futuras demandas e o faço
com respaldo no disposto no art. 214 da Lei dos
Registros Públicos, de sorte que se trata de registro nulo
de pleno direito (nulidade absoluta), determino a expe-
dição de mandado de averbação para cancelamento
dos R-3 e R-4 da matrícula 30.236 do Serviço de
Registro de Imóveis de Pouso Alegre (nulidade do título
causal, decorrendo, de forma oblíqua, a nulidade do seu
respectivo registro, que não é atingido diretamente, mas
sim como consequência da invalidação do título que lhe
serviu de fundamento). 

Em relação aos apelantes José Luiz de Faria Amaral
e Luiz Inácio Requejo do Amaral, inverto os ônus da
sucumbência, respondendo ainda os mesmos pelas cus-
tas do processo e honorários advocatícios de sucumbên-
cia, que fixo em 10% sobre o valor da condenação rela-
tivamente às partes da demanda secundária. 

DES. FERNANDO CALDEIRA BRANT - Agradeço o
memorial a mim encaminhado pelos advogados do
apelado. 

Sr.ª Presidente, pela ordem. 
Procedi, hoje, à devolução dos autos, movido,

inclusive, pela remessa do voto do Desembargador
Marcelo Rodrigues, no trato do mérito. 

Debrucei-me, esta semana, novamente, sobre todo
o teor deste processo e, muito embora, tenha adiantado
o meu voto sobre o mérito, na sessão anterior, acom-
panhando Vossa Excelência, eu gostaria de pedir vênia a
Vossa Excelência e, também, ao Desembargador
Marcelo Rodrigues, para me reposicionar com relação
ao voto de mérito que proferi na sessão anterior e aderir,
integralmente, ao voto do Desembargador Marcelo
Rodrigues. 

Procedi à leitura didática de Sua Excelência, que
sempre teve afeto a esta matéria, mas, sob a ótica, tam-
bém, do Direito Privado, em que se baseou a pretensão
inicial do processo, demovi-me dos argumentos e da
convicção anterior e gostaria, então, de me reposicionar,
adotando a decisão integral do voto do Desembargador
Marcelo Rodrigues, inclusive quanto ao mérito, nas con-
denações e nos direcionamentos das condenações que
propôs Vossa Excelência. 

Com isso, peço vênia para rogar a Vossa
Excelência as mais respeitosas vênias, mas, para me
reposicionar e aderir ao voto do Desembargador
Marcelo Rodrigues. 

jurisp_189.qxp  18/3/2010  10:15  Page 270



TJ
M

G 
- J

ur
is

pr
ud

ên
ci

a 
Cí

ve
l

Jurisp. Mineira, Belo Horizonte, a. 60, n° 189, p. 57-298, abr./jun. 2009 271

DES.ª SELMA MARQUES - Mantenho a minha
posição do mérito, que é negar provimento, e aceito a
sugestão do eminente Des. Vogal, assim, como fez o
eminente Des. Revisor.      

Súmula - REJEITARAM PRELIMINAR DE CARÊNCIA
DE AÇÃO, DE OFÍCIO, DECLARARAM A ILEGITIMI-
DADE PASSIVA AD CAUSAM DO LITISDENUNCIADO
ADEMAR FIORANELLI; DERAM PROVIMENTO AO
PRIMEIRO RECURSO; JULGARAM PREJUDICADO O
SEGUNDO RECURSO E NEGARAM PROVIMENTO AO
TERCEIRO RECURSO, NOS TERMOS DO VOTO DO
VOGAL, VENCIDA A RELATORA, COM
RECOMENDAÇÕES. 

. . .

DES. EDIVALDO GEORGE DOS SANTOS -
Presentes os pressupostos próprios exigidos, conheço do
recurso. 

Cuidam os autos de ação civil pública movida pelo
Ministério Público do Estado de Minas Gerais em face do
Município de Ouro Fino, do Prefeito Municipal local, Sr.
Luiz Carlos Maciel, e da empresa Gazeta Ouro Fino
Ltda., em que o autor argumenta que, por ocasião da
Licitação nº 19/2005, modalidade Convite nº 14/2005,
restou frustrado o disposto nos arts. 22, § 3º, e 41,
ambos da Lei nº 8.666/93, além dos princípios da lici-
tação, da legalidade, da vinculação ao instrumento con-
vocatório, da competitividade e do formalismo procedi-
mental, estes constitucionalmente previstos. 

Isso, segundo a tese ministerial, porque, para dar
ares de legalidade ao procedimento, a Administração
pública municipal expediu carta convite a 3 (três) empre-
sas, sendo que apenas 2 (duas) delas ourofinenses, de
modo que a terceira convidada, por ser de grande porte
e estar sediada em São Paulo/SP, no caso a empresa
Folha da Manhã S.A., “proprietária dos jornais Folha de
São Paulo e Agora São Paulo” (f. 04), obviamente não
iria “se interessar em participar de tal licitação”, até
porque “seu objeto é a ‘prestação de serviços de atos ofi-
ciais do Governo de Ouro Fino em jornal de circulação
local ou regional’” (f. 05), como exigido pelo art. 102 da
LOM. 

A meu ver, sem qualquer razão o recorrente. 
Licitação, segundo a sempre oportuna lição de

Celso Antônio Bandeira de Mello, é

o procedimento administrativo através do qual a pessoa ou
ente juridicamente obrigado seleciona, em razão de critérios
previamente estabelecidos, de interessados que tenham
atendido à sua convocação, a proposta mais vantajosa para
o contrato ou ato de seu interesse (in Curso de direito admi-
nistrativo. 21. ed. São Paulo. Malheiros, 2006, p. 503). 

Entre nós, a Lei nº 8.666/93 se presta a regular
esse procedimento e, para tanto, já em seu art. 1°, pará-
grafo único, estatui que suas normas se aplicam aos três
Poderes e que a ela estão sujeitos os órgãos da adminis-
tração direta, os fundos especiais, as autarquias, as fun-
dações públicas, as empresas públicas, as sociedades de
economia mista e demais entidades controladas direta
ou indiretamente pela União, Estados, Distrito Federal e
Municípios; e também Câmara de Vereadores,
Assembléias Legislativas, Câmara dos Deputados
Federais, Senado Federal; entidades do Poder Judiciário
e Tribunal de Contas. 

Cabe realçar, ainda, que o processo de licitação
deve seguir, fidedignamente, tanto os princípios previstos
no art. 37 da CF quanto aqueles específicos elencados
no art. 3º da lei de regência. 

Ação civil pública - Licitação - Convite - Critérios
- Número mínimo de convidados -

Preenchimento - Regularidade do procedimento
administrativo

Ementa: A Lei nº 8.666/93 - Lei de Licitações - não
exige, em seu art. 22, III, § 3º, que o mínimo de 3 (três)
concorrentes a serem convidados para a licitação sejam
locais ou regionais. 

- É preciso refutar o entendimento de que, pelo só fato
de ter o dinheiro saído dos cofres públicos, este foi lesa-
do, pois, na realidade, o que representa prejuízo, dano
à Administração Pública, é o pagamento de preço supe-
rior ao de mercado, e não o pagamento de preço justo
por serviço efetivamente prestado. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00446600..0066..002211885544-88//000066 -
CCoommaarrccaa ddee OOuurroo FFiinnoo - AAppeellaannttee:: MMiinniissttéérriioo PPúúbblliiccoo ddoo
EEssttaaddoo ddee MMiinnaass ddee GGeerraaiiss - AAppeellaaddooss:: MMuunniiccííppiioo ddee
OOuurroo FFiinnoo;; LLuuiizz CCaarrllooss MMaacciieell,, PPrreeffeeiittoo MMuunniicciippaall ddee
OOuurroo FFiinnoo;; GGaazzeettaa OOuurroo FFiinnoo LLttddaa.. - RReellaattoorr:: DDEESS.. EEDDII-
VVAALLDDOO GGEEOORRGGEE DDOOSS SSAANNTTOOSS 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 7ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da
ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unani-
midade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO. 

Belo Horizonte, 5 de maio de 2009. - Edivaldo
George dos Santos - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

Proferiu sustentação oral pela apelada, Gazeta
Ouro Fino Ltda., o Dr. Octávio Miranda Junqueira. 
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